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TC nº 16.772/2023 - Prorrogação do Contrato de Concessão nº 

26/SSO/04 
TC nº 1057/2024 - Prorrogação do Contrato de Concessão 

027/SSO/2004 
Acompanhantes 

TC/003577/2014, TC/003067/2016, TC/003066/2016, 
TC/005607/2021, TC/009704/2019, TC/009702/2019, 
TC/001019/2016, TC/01025/2016, TC/003575/2014, 

TC/004146/2016, TC/004159/2016, TC/004684/2016, 
TC/004696/2016 e TC/10366/2019. 

 
 
Interessado: Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de 

São Paulo 
 

Responsáveis: João Manoel da Costa Neto 
 

Objeto: Avaliar o processo de prorrogação dos Contratos de 
Concessão nº 26/SSO/04 e 27/SSO/04, nos termos do 
que determina a Instrução Normativa nº 02/2022. 

 
INSPEÇÃO. SP-REGULA. Prorrogação dos 
Contratos de Concessão nº 26/SSO/04 e 
27/SSO/041. Constataram-se, em suma, 
relevantes problemas no processo de 
prorrogação do contrato, tanto no que se refere 
à resolução do reequilíbrio atualmente 
pendente, como no que se refere à própria 
prorrogação em si, especialmente diante dos 
indícios de ineficiências e sobrepreços na 
estimativa da tarifa. Houve contraditório e 
ampla defesa nos autos. Decisão monocrática 
referendada pelo Plenário decidiu pela 
legalidade no procedimento de prorrogação 
contratual dos Contratos de Concessão com 
alterações e determinações. A Procuradoria da 
Fazenda Municipal e a Secretaria Geral 
concluíram no sentido de que a presente 
inspeção atingiu os objetivos estabelecidos, 
encontrando-se em condições de ser 
submetida à apreciação. CONHECIDA para 
fins de registro com determinação de 
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arquivamento  dos processos acompanhantes 
diante da perda superveniente de objeto. 
 
RELATÓRIO 

 
Trata o TC nº 16.772/2023 de INSPEÇÃO instaurada para a realização de 

exame da minuta do Termo Aditivo-Modificativo (TAM) e dos anexos constantes 
de documentação apresentada pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do 
Município de São Paulo (SP Regula, peça 1), referentes à prorrogação do 
Contrato de Concessão nº 026/SSO/2004, cujo objeto é a prestação dos serviços 
públicos de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos 
do Município de São Paulo, Agrupamento Sudeste, ora executado pela empresa 
Ecourbis Ambiental S/A. 

 
A Auditoria apresentou Relatório de Inspeção apresentando as seguintes 

conclusões: 
 
Seção 01 – Reequilíbrio Econômico Financeiro 
Com base nos fundamentos legais expostos na redação dos Achados de 

Auditoria de referência, propõe-se:  
5.1.Determinar a consideração das receitas extratarifárias recebidas 

desde 2015 com as ampliações da coleta diferenciada e seletiva no cômputo do 
reequilíbrio, já que estas foram equivocadamente omitidas deste cômputo, 
conforme já admitido pela própria SPRegula após questionamento desta 
Auditoria por requisição, de forma a evitar prejuízo ao erário de R$ 
555.132.782,49 (Achado de Auditoria nº 01).  

5.2.Determinar, no que se refere ao erro material referente à 
“neutralização” metodológica informada no item 18.5 do “Termo Final de 
Reequilíbrio Extraordinário”, a devida correção, conforme já admitido pela 
própria SP-Regula após questionamento desta Auditoria por requisição, de forma 
a evitar prejuízo ao erário de R$ 15.510.576,19. (Achado de Auditoria nº 02).  

5.3.Determinar a correção da consideração indevida de investimentos em 
contêineres que foram, na verdade, recebidos pela concessionária diretamente 
da PMSP, de forma a evitar prejuízo ao erário de R$ 143.721.991,43 (Achado de 
Auditoria nº 03).  

5.4.Determinar, no que se refere à alínea “p”, a adequação da 
inconsistência apontada no valor de base considerado, de forma a evitar prejuízo 
ao erário de R$ 252.105.781,81 (Achado de Auditoria nº 04).  

5.5.Determinar, no que se refere ao erro material referente à apropriação 
de créditos de PÌS/COFINS com a depreciação dos investimentos, a necessária 
e devida correção, de forma a evitar prejuízo ao erário de R$ 500.736.177,10 
(Achado de Auditoria nº 05).  
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5.6.Determinar, no que se refere à avaliação dos impactos financeiros do 
evento 3.10, a exclusão dos valores indevidos lançados nos anos 6, 7 e 8 e a 
correção do valor nominal das obras civis consideradas, de forma a evitar 
prejuízo ao erário de R$ 22.464.236,98 (Achado de Auditoria nº 09, item 3.10).  

5.7.Determinar, no que se refere à avaliação dos impactos financeiros do 
evento 4.13, a exclusão dos valores indevidos lançados nos anos 4 a 6, de forma 
a evitar prejuízo ao erário de R$ 8.242.476,65 (Achado de Auditoria nº 09, item 
4.13).  

5.8.Determinar, no que se refere aos pleitos referentes ao 
descumprimento das obrigações referentes à Coleta Mecanizada e à Coleta 
Seletiva, a correção das inconsistências verificadas na análise realizada por SP-
Regula no item 19.2 do Termo Final de Reequilíbrio (Achado de Auditoria nº 07).  

5.9.Determinar, no que tange aos pontos remanescentes do TC 
10.366/2019, a consideração das avaliações colocadas em sintonia com a 
situação apontada à Tabela 7 (Achado de Auditoria nº 09). 

5.10.Determinar a correção da data de conclusão da Estação de 
Tratamento de Efluentes (Achado de Auditoria nº 09).  

5.11.Recomendar o recálculo do valor do saldo de reequilíbrio a ser pago 
pela PMSP sem a consideração de incidência do percentual de 5% de ônus da 
subcláusula 14.1 do contrato sobre esse saldo (e consequentemente, a 
revogação da obrigação deste pagamento por meio de cláusula no TAM), de 
forma a possivelmente evitar gastos desnecessários estimados, 
preliminarmente, em R$ 11.990.148,35, pela PMSP, sem afetar o equilíbrio 
contratual. Salienta-se que não se trata apenas de desobrigar o pagamento dos 
5% de ônus (o que evidentemente resultaria em prejuízo ao erário), mas sim 
de, conjuntamente, recalcular o saldo de reequilíbrio, o qual cairia mais de 5% 
em função dessa desobrigação204 (otimização tributária), gerando benefício ao 
erário. Salienta-se ainda que esse ônus da subcláusula 14.1 do contrato em 
andamento, ao qual se refere a presente proposta de encaminhamento, não se 
confunde, de qualquer forma, com o desconto previsto na cláusula 7.1 do TAM, 
que a concessionária está concedendo em função da prorrogação contratual. 
(Achado de Auditoria nº 06).  

 
Seção 02 – Definição da tarifa aplicável a partir da prorrogação contratual  
Salienta-se que os valores de potencial prejuízo ao erário apresentados 

nesse item consideram, para fins estimativos e comparativos, o impacto 
incremental teórico da correção das divergências apontadas em um pagamento 
único equivalente no primeiro ano da concessão205 . Com base nos 
fundamentos legais expostos na redação dos Achados de Auditoria de referência, 
propõe-se:  

5.12.Determinar a apresentação da fundamentação, das fontes e do 
embasamento de todas as premissas que restam apenas digitadas, sem 
justificativas efetivas, tanto no EVTE como nas planilhas auxiliares 
encaminhadas por SP-Regula (Achado de Auditoria nº 10).  
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5.13.Determinar a correção, no EVTE, das premissas de absenteísmo 
consideradas em duplicidade, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado em 
R$ 41.790.667,91. (Achado de Auditoria nº 11)  

5.14.Determinar a exclusão, no EVTE, de custos com contribuição sindical 
ao sindical patronal não obrigatória no âmbito dos encargos sociais, de forma a 
evitar prejuízo ao erário estimado em R$ 20.701.910,72 (Achado de Auditoria 
nº 12)  

5.15. Determinar a consideração, indevidamente omitida do EVTE, da 
redução dos custos operacionais previstos para a operação de coleta domiciliar 
a partir da instalação e operação da nova Estação de Transbordo/Transferência 
no Extremo Leste, em virtude da necessária otimização das rotas de coleta que 
deve ocorrer com essa Estação, de forma a evitar prejuízo ao Erário estimado 
preliminarmente em pelo menos R$ 49.354.944,39, sem contar os custos 
equivalentes à aquisição de terreno (Achado de Auditoria nº 13)  

5.16.Determinar a correção, no EVTE, das premissas de quantitativo de 
resíduos coletados, excluindo-se o aumento de 4,52% indevidamente 
considerado, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado preliminarmente em 
R$ 163.630.109,18 (Achado de Auditoria nº 14)  

5.17.Determinar a correção, no EVTE, das premissas de custos e 
quantitativos unitários de conjuntos transportadores (cavalo e carreta) na 
Estação de Transbordo Santo Amaro, de forma a evitar prejuízo ao erário 
estimado preliminarmente em R$ 241.846.286,65 (Achado de Auditoria nº 15).  

5.18.Determinar a correção, no EVTE, das premissas de custos e 
quantitativos unitários de conjuntos transportadores (cavalo e carreta) na 
Estação de Transbordo Vergueiro, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado 
preliminarmente em R$ 138.475.454,82 (Achado de Auditoria nº 16).  

5.19.Determinar a correção, no EVTE, das premissas de carga média por 
viagem e de viagens por veículo (Coleta Domiciliar), de forma a evitar prejuízo 
ao erário estimado preliminarmente em R$ 469.893.228,29 (Achado de 
Auditoria nº 17).  

5.20.Determinar, alternativa e subsidiariamente (em relação ao achado 
nº 17), a correção, no EVTE, da inconsistência interna na definição da premissa 
de carga média por viagem, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado 
preliminarmente em R$ 185.274.701,52 (Achado de Auditoria nº 18).  

5.21.Determinar a correção, no EVTE, das premissas referentes ao 
dimensionamento da quantidade de veículos efetivamente necessária para a 
universalização da coleta seletiva, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado 
preliminarmente em R$ 131.383.215,99 (Achado de Auditoria nº 19).  

5.22.Determinar a retirada do EVTE da previsão de R$ 6.421.026,71 por 
ano com a unidade genérica denominada “Verba para Itens Não Dimensionados 
(5%)” para as despesas operacionais do Aterro CTL, de forma a evitar prejuízo 
ao erário estimado em estimado em R$ 59.840.184,62 (Achado de Auditoria nº 
20)  
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5.23.Determinar a retirada do EVTE de custos administrativos 
injustificadamente colocados (“Unidade Sudeste’), de forma a evitar prejuízo ao 
erário estimado em estimado em R$ 153.991.866,29 (Achado de Auditoria nº 
21)  

5.24.Determinar a retirada do EVTE da previsão de R$ 1.376.652,48 por 
ano com a unidade genérica classificada apenas como “outros”, com 
característica de “verba”, para despesas administrativas, de forma a evitar 
prejuízo ao erário estimado em R$ 16.200.002,24 (Achado de Auditoria nº 22)  

5.25.Determinar a readequação dos cálculos e estudos definidores da 
tarifa a partir da prorrogação, para excluir quaisquer alterações de premissas 
que não sejam, comprovadamente, estritas consequências das modificações 
obrigacionais realizadas, considerando que se trata de uma prorrogação 
contratual, e não de um novo contrato (Achado de Auditoria nº 23).  

5.26.Recomendar a adequação da premissa de realização do serviço no 
Aterro São Mateus, adotando-se prazo condizente com a informação de que se 
está na iminência se encontra em estágio avançado a transferência da área 
objeto de tal vigilância à SVMA, momento a partir do qual a concessionária não 
será mais obrigada à realização do serviço (Achado de Auditoria nº 24).  

5.27.Determinar a exclusão do adicional de 30% sobre o fator de 
manutenção dos veículos GNV considerado no EVTE, que não possui explicações 
ou fundamentação, considerando que o hipotético maior valor de manutenção 
desses veículos já é refletido no fato de que sua base de cálculo (chassi do 
veículo GNV) já está lançada em valor 66,71% superior à do veículo diesel , de 
forma a evitar possíveis prejuízos ao erário estimados em R$ 201.411.245,06 
(Achado de Auditoria nº 25).  

5.28.Determinar a adoção de procedimentos para estimação do índice de 
consumo de combustível de veículos GNV de forma robusta e formalmente 
registrada, haja vista seus relevantes impactos, considerando, inclusive, a 
necessidade de prever índices adaptados, com menor consumo em relação aos 
veículos da Coleta Domiciliar Comum, para os veículos de pequeno porte e os 
que possuem carga média menor (como Coleta Diferenciada e RSS) (Achado de 
Auditoria nº 25).  

5.29.Determinar a correção, no EVTE, das premissas de investimentos na 
ampliação do aterro CTL, que estão lançados em valor suficiente para elevar sua 
vida útil residual em 56 anos após o ano de 2044 (50.900.000 m³), valor que, 
além de aparentemente irrazoável, não está calcado em cláusula no TAM (ou no 
EVTE) que determine ou justifique precisamente a realização da ampliação do 
CTL nessas quantidades, de forma a não ser possível exigir da concessionária, 
em tese, esse volume de ampliação (Achado de Auditoria nº 26).  

5.30.Determinar a correção, no EVTE, das inconsistências no cronograma 
de investimentos previsto para o Aterro CTL (Achado de Auditoria nº 27).  

5.31.Determinar que seja apresentada fundamentação para o CAPEX das 
UREs não baseada exclusivamente em estimativas parametrizadas, 
especialmente para variáveis a respeito das quais seria possível estimativa mais 
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precisa com informações de mercado nacionais, como obras civis (Achado de 
Auditoria nº 28).  

5.32.Determinar que seja apresentada fundamentação para o CAPEX da 
Unidade de Tratamento Mecânico e para o CAPEX da unidade de Tratamento 
Mecânico/Biológico, não baseadas apenas em uma única pesquisa de preços 
(Achado de Auditoria nº 29).  

 
Seção 03 – Alocação de riscos, responsabilidades e obrigações no TAM  
5.33.Determinar a menção expressa, no Termo Aditivo Modificativo: à 

exclusão da obrigação de implantação da Usina de Compostagem; à exclusão da 
obrigação de pagamento do ônus de outorga da concessão; à exclusão da 
obrigação de realização do Programa Feira Limpa (Achado de Auditoria nº 30).  

5.34.Recomendar a adequação da redação da cláusula 9.2.1 do Anexo 
IX, de forma a tornar clara a destinação informada nesta cláusula (Achado de 
Auditoria nº 30).  

5.35.Recomendar a adequação da redação da redação do item 58 da 
matriz de riscos, de forma a evitar prejuízos à interpretação do contrato (Achado 
de Auditoria nº 30).  

5.36.Determinar o estabelecimento parâmetros mínimos de exigibilidade 
no TAM para a obrigação contratual de ampliação da vida útil do Aterro Sanitário 
CTL (Achado de Auditoria nº 31).  

5.37.Determinar a revisão do TAM (e do EVTE) de forma a regularizar a 
questão do prazo de vigência contratual, do cronograma de investimentos, da 
aplicação da tarifa, e de outros encargos, de forma a remover a aplicação 
retroativa dos encargos obrigacionais e da majoração da tarifa (Achado de 
Auditoria nº 32)  

5.38.Determinar adequação das cláusulas contratuais 5.3 e 5.4 do TAM, 
que alocam inadequadamente os riscos com a exploração de receitas 
operacionais não tarifárias (Achado de Auditoria nº 33)  

5.39.Determinar adequação da cláusula 9.17 do Anexo IV TAM, que aloca 
inadequadamente os riscos com a definição do quantitativo de veículos para 
realização do serviço de Coleta Domiciliar (Achado de Auditoria nº 34)  

5.40.Determinar adequação do item 63 do Anexo V do TAM (matriz de 
riscos contatual), que aloca inadequadamente os riscos com o dimensionamento 
das rotas de coleta para a realização do serviço (Achado de Auditoria nº 35)  

5.41.Recomendar a reavaliação dos mecanismos estabelecidos no item 
2.2.2 do Anexo VIII de forma a: i) incluir os investimentos mais relevantes, 
como a ampliação do aterro CTL e os ecoparques; ii) exigir licenças de operação, 
em vez de licenças de instalação. (Achado de Auditoria nº 36).  

5.42.Determinar a adequação, ou exclusão, da cláusula 4.5 do Anexo VI 
do TAM, de forma a evitar duplicidades de parcelas remuneratórias no âmbito 
de eventuais processos de reequilíbrio, causadoras de prejuízos ao erário 
(Achado de Auditoria nº 37).  
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5.43.Determinar a adequação das cláusulas que disciplinam as 
consequências, para o equilíbrio contratual, da eventual exclusão da 2ª URE 
(item 64 da matriz de riscos e item 5 do Anexo V; itens 6 e 9 do Anexo VII), de 
forma adequar o mecanismo inconsistente que pode gerar onerosidades 
excessivas, e sanar problemas de clareza e especificação (Achado de Auditoria 
nº 36).  

 
Seção 04 – Justificativas para a prorrogação e conformidade aos termos 

legais aplicáveis à gestão de resíduos sólidos 
5.44.Recomendar à SP-Regula que considere, na avaliação de 

vantajosidade da prorrogação, o fato de que a concessionária descumpriu, ou 
cumpriu com relevante atraso, significativa parcela das obrigações contratuais, 
fato que não foi adequadamente abordado no Produto 2 da FIPE, o qual foi 
adotado como razão de decidir por SP-Regula (Achado de Auditoria nº 39, item 
3.39.a);  

5.45.Determinar à SP Regula a revisão do estudo de vantajosidade 
apresentado, de forma a incluir diretrizes, metas e agendas de implementação 
do PGIRS, e das Metas 1, 5 e 6 do Planares, tendo em vista o apontado nesse 
item 3.39.e desse relatório (Achado de Auditoria nº 39, item 3.39.e);  

5.46.Determinar à SP Regula a revisão do TAM apresentado e do EVTE, 
de forma a incluir a coleta de forma diferenciada dos resíduos orgânicos, 
conforme previsto no PGIRS (Achados de Auditoria nºs 40 e 41);  

5.47.Recomendar à SP Regula que realize adequações nos estudos de 
viabilidade da coleta seletiva dos resíduos orgânicos, apresentando diversos 
cenários possíveis, tendo em vista o estabelecido no PGIRS (Achado de Auditoria 
nº 39. Item 3.39.d);  

5.48.Recomendar à SP-Regula a revisão os estudos de vantajosidade da 
prorrogação, considerando que o fato de que foram revistas e estimadas 
inadequadamente relevantes parcelas das premissas de custos e quantitativos 
unitários (conforme diversos achados de auditoria apontados na seção 02 do 
presente relatório, em especial Achado nº 23) macula a avaliação feita pela FIPE 
e adotada por SP-Regula (Achado de Auditoria nº 39, itens 3.39.b e 3.39.c);  

5.49.Determinar à SP-Regula a revisão dos estudos do EVTE de forma a 
prever receitas com a venda de composto orgânico, produto das Unidades de 
Tratamento Biológico, como consta no art. 36, V, da LF nº 12.305/2010 e o 
PGIRS, o que pode inclusive favorecer a modicidade tarifária (Achados de 
Auditoria nºs 40, 41 e 44).  

5.50.Determinar à SP Regula a revisão do TAM apresentado e do EVTE, 
uma vez que não está comprovada a viabilidade técnica e ambiental das 
Unidades de Recuperação Energética previstas, e não está previsto implantação 
de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo 
órgão ambiental (Achado de Auditoria nº 42).  
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A Assessoria Jurídica (peça 74) buscou apresentar os principais aspectos 
jurídicos referentes à possibilidade de celebração de termo aditivo ao contrato 
de concessão em apreço. 

 
Devidamente oficiadas apresentaram manifestações: Ecourbis Ambiental 

S/A (peças 87/91), SP Regula (peça 98) e o Movimento dos Pimpadores (peças 
105/107). 

 
Após análise dos pareceres dos órgãos técnicos e das manifestações dos 

interessados, o Ilustre Relator submeteu ao Plenário desta Corte, na 3.321ª S.O, 
o referendo com a segunte conclusão: 

 
“Diante do exposto, sem prejuízo da continuidade da instrução 
processual, observadas as regras do contraditório e ampla defesa, e 
considerando ainda que há na legislação e nos contratos em vigência 
respaldo para a opção feita pela Administração com base em seu Poder 
Discricionário, quanto à escolha do cenário que entenda mais vantajosa 
ao interesse público, submeto a REFERENDO deste Pleno o entendimento 
pela legalidade da opção veiculada pelo Poder Concedente em relação à 
prorrogação dos contratos de concessão nº 26/SSO/04 e 27/SSO/04, 
observados os ajustes determinados por esta relatoria ao longo desta 
manifestação, que deverão compor os Termos Aditivos Modificativos, com 
as determinações e recomendações a seguir.”  
 
Mencionada conclusão foi referendada pelo Plenário nos seguintes termos 

(peça 110):  
 
“Certifico que o Plenário, à unanimidade, referendou o entendimento do 
Conselheiro JOÃO ANTONIO – Relator pela legalidade da opção veiculada 
pelo Poder Concedente em relação à prorrogação do Contrato de 
Concessão 26/SSO/04, com as determinações e recomendações 
apresentadas em seu despacho.”  
 
A Procuradoria da Fazenda Municipal requereu o conhecimento e registro 

da inspeção, entendendo que diante da decisão so Nobre Conselheiro Relator de 
peça 108 ocorreu o exaurimento do objeto da presente inspeção (peça 138). 

 
A Secretaria Geral entendeu que o processo encontra-se em condições 

de ser submetido à apreciação do E. Conselheiro Relator para conhecimento e 
deliberação, sem prejuízo das recomendações e determinações que forem 
julgadas pertinentes. 

 
O TC 1057/2024 trata de INSPEÇÃO para realização de exame da minuta 

do Termo Aditivo-Modificativo (TAM) e dos anexos constantes de documentação 
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apresentada pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São 
Paulo (SP Regula, peça 1), referentes à prorrogação do Contrato de Concessão 
nº 027/SSO/2004, cujo objeto é a prestação dos serviços públicos de coleta, 
transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos do Município de 
São Paulo, Agrupamento Noroeste, ora executado pela empresa Logística 
Ambiental De São Paulo S/A - LOGA. 

 
A Coordenadoria V em manifestação de peça 106 apresentou as seguintes 

conclusões: 
 
Seção 01 – Reequilíbrio Econômico Financeiro  
Com base nos fundamentos legais expostos na redação dos Achados de 

Auditoria de referência, propõe-se:  
5.1. Determinar, no cômputo do reequilíbrio, a consideração das receitas 

extratarifárias recebidas desde 2019 com as ampliações da Coleta 
Diferenciada/Seletiva e com a Coleta aos Domingos, já que estas foram 
equivocadamente omitidas deste cômputo, conforme já admitido pela própria 
SP-Regula após questionamento desta Auditoria por requisição, de forma a 
evitar prejuízo ao erário de R$ 135.833.536,62 (Achado de Auditoria nº 01).  

5.2. Determinar, no cômputo do reequilíbrio, no que se refere aos custos 
operacionais com a Estação de Transbordo não implantada (que portanto não 
operou), especialmente energia elétrica, sua exclusão do fluxo nos anos 17-19, 
de forma a evitar prejuízo ao erário calculado em R$ 26.814.130,81. (Achado 
de Auditoria nº 02).  

5.3. Determinar, no cômputo do reequilíbrio, a exclusão da remuneração 
indevida colocada por SP-Regula com a aquisição do terreno na Av. Manoel 
Domingues Pinto, que não serviu ou servirá de qualquer forma à prestação do 
serviço público objeto da concessão, e que nem sequer será bem reversível à 
municipalidade, de forma a evitar potencial prejuízo ao erário calculado em R$ 
292.082.564,69. (Achado de Auditoria nº 03).  

5.4. Determinar a adequação do item 7.3.1 do Anexo I do TAM, para que 
haja exclusão do aumento de remuneração que está efetivamente sendo 
concedido à concessionária pelo fato de não ter construído a 2ª Estação de 
Transbordo, por estar, na prática, obtendo a possibilidade de construir uma 
estação com capacidade 15% menor por um valor muito superior, de forma a 
evitar prejuízo ao erário estimado preliminarmente em pelo menos R$ 
79.536.396,92 (Achado de Auditoria nº 04).  

5.5. Determinar a correção do cálculo simplista que fundamentou o item 
7.2 do Anexo I do TAM, para que o cálculo do abatimento do saldo devedor da 
concessionária com a prefeitura por meio de serviços de destinação de resíduos 
de varrição passe a considerar princípios fundamentais de matemática financeira 
(valor presente), de forma a evitar prejuízo ao erário estimado preliminarmente 
em R$ 401.718.544,83 (Achado de Auditoria nº 05).  
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5.6. Determinar a correção do cálculo simplista que fundamentou o item 
7.3 do Anexo I do TAM, para que o cálculo do abatimento do saldo devedor da 
concessionária com a prefeitura por meio de serviços de investimentos passe a 
considerar princípios fundamentais de matemática financeira (valor presente), 
de forma a evitar prejuízo ao erário estimado preliminarmente em R$ 
68.590.176,33 (Achado de Auditoria nº 06).  

5.7. Determinar, no que se refere ao erro material referente à 
apropriação de créditos de PÌS/COFINS com a depreciação de alguns 
investimentos, a necessária e devida correção, de forma a evitar prejuízo ao 
erário de R$ 99.983.260,11 (Achado de Auditoria nº 07).  

5.8. Determinar que seja corrigido ou adequado o cálculo realizado por 
SP-Regula para os eventos do TCA 2012, em função dos erros em suas 
premissas e em função de não restar verificada a vantajosidade ao erário que 
poderia justificar o cálculo "em apartado" da forma como realizado, de forma a 
evitar prejuízo ao erário calculado em R$ 314.695.231,76 (Achado de Auditoria 
nº 08).  

5.9. Determinar que seja considerada por SP-Regula a informação de que 
houve aparente redução da geração de resíduos no agrupamento suficiente para 
subsunção à subcláusula 15.6 do contrato no Ano 18, o que geraria, caso 
confirmados os dados levantados por essa Auditoria, necessário pleito de 
reequilíbrio favoravelmente à PMSP (Achado de Auditoria nº 09).  

5.10. Determinar que seja adequado o total de resíduos considerado na 
apuração do impacto do evento A3 do Termo Final de Reequilíbrio Extraordinário, 
em função da constatação de que esse total é 14,34% maior que o efetivamente 
destinado nos últimos 5 anos, implicando onerosidade injustificada no cálculo do 
reequilíbrio, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado preliminarmente em 
R$ 59.949.906,00. (Achado de Auditoria nº 10).  

5.11. Determinar que sejam instaurados processos, pelos respectivos 
órgãos de Origem - especialmente os órgãos de controle interno – para a 
apuração e detalhamento das efetivas eventuais omissões específicas, 
pendências e responsabilidades individuais que levaram à frustração do 
cumprimento da obrigação contratual de implantação do aterro sanitário, 
delimitando-se os prejuízos e seus respectivos causadores, inclusive para fins 
do que dispõe o art. 37, §6º da Constituição Federal (Achado de Auditoria nº 11, 
evento 2.1).  

5.12. Determinar a correção do total de contêineres considerado no 
evento 2.4 do reequilíbrio, adequando-se o total de 39.429m³ previsto na 
planilha de SP-Regula (que supera até mesmo o que está previsto no contrato, 
de 19.750m³) para a quantidade efetivamente realizada pela concessionária, de 
2.742,2 m³, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado preliminarmente em 
R$ 205.832.488,47. (Achado de Auditoria nº 11, evento 2.4).  

5.13. Determinar, no âmbito do evento 2.4, a correção do erro material 
com a inclusão de um veículo “recycler” no Ano 18 do fluxo, de forma a evitar 
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prejuízo ao erário estimado em R$ 730.642,93. (Achado de Auditoria nº 11, 
evento 2.4).  

5.14. Determinar a exclusão do indevido aumento de carretas nos anos 
11-13 do fluxo no âmbito do evento 2.9, que não possui efetivo nexo causal e 
justificativas, de forma a evitar prejuízo ao erário apurado estimado em R$ 
56.028.539,59. (Achado de Auditoria nº 11, evento 2.9).  

5.15. Determinar, no âmbito do evento 2.9, a correção do erro material 
com o lançamento da anulação dos custos de projeto no Ano 9 (-300), 
corrigindo-se referido lançamento para o Ano 8, de forma a evitar prejuízo ao 
erário calculado em R$ 1.213.528,36 (Achado de Auditoria nº 11, evento 2.9).  

5.16. Determinar, subsidiariamente à Proposta de Determinação do 
Achado de Auditoria nº 03, a exclusão da consideração indevida dos custos reais 
com o terreno adquirido pela concessionária para a instalação da Estação de 
Transbordo (av. Manoel Domingues Pinto), para que sejam considerados apenas 
os custos já previstos no Plano de Negócios, em sintonia com o que já havia sido 
reconhecido por SP-Regula no Ofício nº 436/2022/SPRegula (mas não restou 
corrigido, modificado, considerado ou esclarecido no processo de reequilíbrio 
aqui analisado), de forma a evitar prejuízo ao erário estimado em R$ 
197.664.771,60. (Achado de Auditoria nº 11, evento 2.9). Obs: essa proposta 
de determinação é apenas subsidiária à proposta número 5.3, referente ao 
Achado de Auditoria nº 03, sendo a proposta do Achado de Auditoria nº 03 a 
mais correta e atualizada, considerando a posterior desistência da 
concessionária a respeito desse terreno da Av. Manoel Domingues Pinto.  

5.17. Determinar, no âmbito do evento 2.25, a correção do erro material 
com a consideração de 11 caminhões no Ano 16 do fluxo, já que os documentos 
indicam que o total aplicável seria de apenas 7 caminhões, de forma a evitar 
prejuízo ao erário calculado em R$ 4.459.190,63 (Achado de Auditoria nº 11, 
evento 2.25).  

5.18. Determinar, no âmbito do evento 2.26, a consideração de custos 
com Coleta aos Domingos apenas a partir de junho de 2014 (e não o ano inteiro), 
conforme já havia sido reconhecido por SP-Regula no Ofício nº 436/2022/SP-
Regula (mas não restou corrigido, modificado, considerado ou esclarecido no 
processo de reequilíbrio aqui analisado), de forma a evitar prejuízo ao erário 
calculado em R$ 7.825.853,84 (Achado de Auditoria nº 11, evento 2.26).  

5.19. Determinar, no âmbito do evento 3.1, a exclusão dos custos com o 
Programa Feira Limpa entre os anos 1-15, conforme já havia a princípio sido 
reconhecido por SPRegula no Ofício nº 436/2022/SP-Regula (mas não restou 
corrigido, modificado, considerado ou esclarecido no processo de reequilíbrio 
aqui analisado), de forma a evitar prejuízo ao erário calculado em R$ 
112.979.703,13 (Achado de Auditoria nº 11, evento 3.1).  

5.20. Determinar, no âmbito do evento 3.1, a exclusão dos custos com o 
Programa Feira Limpa entre os anos 16-20, conforme já havia a princípio sido 
reconhecido por SPRegula no Ofício nº 436/2022/SP-Regula (mas não restou 
corrigido, modificado, considerado ou esclarecido no processo de reequilíbrio 

Este documento foi assinado digitalmente por JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO (12/05/2025 10:55).

Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o

código 108A761E6355ED1756221C7524BF49E4

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
51

/2
02

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

62
20

0.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 29/08/2025 18:44:20.

 fls. 13



Gabinete Conselheiro João Antonio 

 12
 

 

 

aqui analisado), de forma a evitar prejuízo ao erário calculado em R$ 
9.941.970,81 (Achado de Auditoria nº 11, evento 2.25).  

5.21. Determinar a consideração, por SP-Regula, dos apontamentos 
remanescentes realizados por esta Auditoria no âmbito do TC 10.366/2019, não 
superados ou corrigidos, inclusive aqueles para os quais já havia aparente 
concordância de SPRegula expressada no Ofício nº 436/2022/SP-Regula (os 
quais, no entanto, não foram efetivamente considerados ou corrigidos no 
processo de reequilíbrio), em sintonia com a situação apontada à Tabela 20 
(Achado de Auditoria nº 11).  

 
Seção 02 – Definição da tarifa aplicável a partir da prorrogação contratual  
Salienta-se que os valores de potencial prejuízo ao erário apresentados 

nesse item consideram, para fins estimativos e comparativos, o impacto 
incremental teórico da correção das divergências apontadas em um pagamento 
único equivalente no primeiro ano da concessão. Ressalta-se ainda que os 
valores apontados podem possuir, em muitos casos, interdependências com 
valores colocados em outros apontamentos, de forma que, corrigidos 
conjuntamente, podem não ter o mesmo impacto apontado em sua avaliação 
individual. Além disso, trata-se, em diversos casos, de valores estimados de 
forma preliminar, de modo a demonstrar a ordem de grandeza do apontamento, 
em virtude das limitações de tempo e escopo do presente trabalho, os quais 
mereceriam apuração mais detalhada oportunamente, se for o caso. Com base 
nos fundamentos legais expostos na redação dos Achados de Auditoria de 
referência, propõe-se:  

5.22. Determinar a readequação dos cálculos e estudos definidores da 
tarifa a partir da prorrogação, para excluir quaisquer alterações de premissas 
que não sejam, comprovadamente, estritas consequências das modificações 
obrigacionais realizadas, considerando que se trata de uma prorrogação 
contratual, e não de um novo contrato (Achado de Auditoria nº 30).  

5.23. Determinar a apresentação da fundamentação, das fontes e do 
embasamento de todas as premissas que restam apenas digitadas, sem 
justificativas efetivas, tanto no EVTE como nas planilhas auxiliares que o 
fundamentariam (Achado de Auditoria nº 12).  

5.24. Determinar a correção, no EVTE, das premissas de custos de férias, 
consideradas em duplicidade, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado em 
R$ 308.759.440,14 (Achado de Auditoria nº 13).  

5.25. Determinar a correção, no EVTE, das premissas de Seguro de 
Acidente de Trabalho (SAT), de forma a evitar prejuízo ao erário estimado em 
R$ 14.390.767,27 (Achado de Auditoria nº 14).  

5.26. Determinar a correção, no EVTE, das premissas de aquisição de 
toda a frota veículos no Ano 1, considerando que a concessionária já possui frota 
em operação, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado em R$ 
164.718.218,64 (Achado de Auditoria nº 15).  
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5.27. Determinar a adoção de procedimentos para estimação do índice 
de consumo de combustível de veículos a gás de forma robusta, haja vista seus 
relevantes impactos. Vale ressaltar que tanto a proposta da concessionária como 
o próprio TAM estão optando pela frota a gás com base em alegações de redução 
de custo e de modicidade tarifária, o que, no entanto, não está se concretizando 
no EVTE, de forma que, ao contrário do sugerido, a tarifa está sendo 
relevantemente aumentada em função de serem considerados maiores custos 
com gás, considerando CAPEX e OPEX (Achado de Auditoria nº 16).  

5.28. Determinar a exclusão do adicional de 30% sobre o fator de 
manutenção dos veículos a gás considerado no EVTE, que não possui explicações 
ou fundamentação, considerando que o hipotético maior valor de manutenção 
desses veículos já é refletido no fato de que sua base de cálculo (chassi do 
veículo gás) já está lançada em valor consideravelmente superior à do veículo 
diesel, de forma a evitar possíveis prejuízos ao erário estimados em R$ 
280.695.441,65. (Achado de Auditoria nº 16). 

5.29. Determinar a correção, no EVTE, das premissas de preço unitário 
de destinação, que possuem indícios de sobrepreço com relação aos preços de 
mercado (especialmente em função de sua comparação com os preços outros 
contratos entre o próprio aterro a ser contratado e a municipalidade), e que 
estão estimadas de forma frágil, mormente por se basearem apenas em 
informação da própria concessionária, de modo a evitar possível prejuízo ao 
erário de R$ 433.455.742,32. (Achado de Auditoria nº 17). 

5.30. Determinar a correção, no cálculo do valor do item 7.2 do Anexo I 
TAM, das premissas de preço unitário de destinação, que possuem indícios de 
sobrepreço com relação aos preços de mercado (especialmente em função de 
sua comparação com os preços outros contratos entre o próprio aterro a ser 
contratado e a municipalidade), e que estão estimadas de forma frágil, 
mormente por se basearem apenas em informação da própria concessionária, 
de modo a evitar possível prejuízo ao erário de R$ 174.693.928,82. (Achado de 
Auditoria nº 17).  

5.31. Determinar a consideração, por SP-Regula, da possibilidade de 
destinação ao menos parcial de RSU em outros aterros logisticamente mais 
viáveis, sendo que a responsabilidade e o risco pela destinação dos resíduos são 
da concessionária. A consideração de utilização exclusiva do aterro Essencis para 
destinação dos resíduos pode resultar em prejuízo técnico/logístico/financeiro ao 
erário estimado preliminarmente em R$ 87.355.283,33 (Achado de Auditoria nº 
18).  

5.32. Determinar a consideração, por SP-Regula, no EVTE, do fato de que 
houve aparente redução da geração de resíduos, no Ano 18, suficiente para 
atingir o “gatilho” da subcláusula 15.6 do contrato (11,16%, para menos), 
reduzindo, em consequência, a estimativa de resíduos considerada como base 
para dimensionamento dos equipamentos e custos operacionais a serem 
utilizados na execução contratual a partir da prorrogação (notando-se que o 
EVTE considera, sem razões específicas ou justificativas, a quantidade do ano 
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de 2019, 1,62% superior inclusive à quantidade do Anexo II do contrato), de 
modo a evitar possível prejuízo ao erário estimado preliminarmente em R$ 
693.390.518,65 (Achado de Auditoria nº 19 e Achado de Auditoria nº 09).  

5.33. Determinar a consideração, indevidamente omitida do EVTE, da 
redução dos custos operacionais previstos para a operação de coleta domiciliar 
a partir da instalação e operação das duas novas Estações de 
Transferência/Transbordo (Oeste e Norte), em virtude da necessária otimização 
das rotas de coleta que deve ocorrer com essa Estação, de forma a evitar 
prejuízo ao Erário estimado preliminarmente em pelo menos R$ 363.952.496,64 
(Achado de Auditoria nº 20)  

5.34. Determinar a consideração, indevidamente omitida do EVTE, da 
redução dos custos operacionais com transbordo e transporte, especialmente 
carretas, a partir da instalação e operação de novos equipamentos de 
tratamento (triagem, tratamento biológico, URE e CMTs), que se situam em 
diversas localidades do Agrupamento, em regra mais próximas que o Aterro 
Caieiras (inclusive nas próprias Estações de Transferência), e que reduzem o 
total a ser destinado no Aterro, de forma a evitar prejuízo ao Erário (Achado de 
Auditoria nº 21)  

5.35. Determinar a adequação, ou a apresentação de esclarecimento 
específico e fundamentado, no EVTE, a respeito do dimensionamento dos custos 
operacionais de transbordo, especialmente para corrigir aparentes 
superestimativas dos custos operacionais da 2ª Estação, que apenas acrescem 
custos ao total da operação de Transbordo/Transporte atual da Estação Ponte 
Pequena, sem justificativas específicas (Achado de Auditoria nº 21)  

5.36. Determinar a correção, no EVTE, do erro material referente à 
consideração de custos operacionais específicos com a 2ª Estação de Transbordo 
nos primeiros dois anos da prorrogação (inclusive energia elétrica, vigilância, 
entre outros), considerando que a Estação de Transferência Oeste só entra em 
operação a partir do 3º ano, de forma a evitar prejuízo ao erário estimado em 
R$ 31.696.888,91 (Achado de Auditoria nº 22)  

5.37. Determinar a correção, no EVTE, das premissas de carga média por 
viagem, potencial prejuízo ao erário resultante estimado em ao menos R$ 
171.194.406,84, valor que pode chegar a R$ 427.838.843,77, se consideradas 
as premissas do processo licitatório (Achado de Auditoria nº 23).  

5.38. Determinar a correção, ou justificativa, no EVTE, a respeito de 
parâmetros majoradores de custos de “outras despesas de operação” no 
Incinerador de RSS potencial prejuízo ao erário resultante estimado em ao 
menos R$ 25.215.756,04 (Achado de Auditoria nº 24).  

5.39. Determinar a correção, no EVTE, das premissas de custos 
administrativos com destinação (terceirizada) de resíduos sólidos em aterro, de 
modo a evitar prejuízo ao erário estimado em R$ 281.480.687,08. (Achado de 
Auditoria nº 25).  
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5.40. Determinar a correção, no EVTE, das premissas de custos 
administrativos com URE e Ecoparque, de modo a evitar prejuízo ao erário 
estimado em R$ 236.599.893,29 (Achado de Auditoria nº 26).  

5.41. Determinar a exclusão, do EVTE, de custos genéricos não 
discriminados, com característica de “verba”, de modo a evitar prejuízo ao erário 
estimado em R$ 22.737.048,39 (Achado de Auditoria nº 27).  

5.42. Determinar que SP-Regula realize pesquisas de custos, 
independentes e com justificativa dos fornecedores escolhidos, a respeito dos 
custos de CAPEX a serem apropriados no EVTE, considerando economias de 
escala e realizando avaliações comparativas a respeito dos valores obtidos com 
valores de mercado, em vez de meramente adotar pesquisas feitas pela 
concessionária, que não consideram economias de escala (Achado de Auditoria 
nº 28).  

5.43. Determinar a correção, do EVTE, de premissas de custo unitário 
baseadas, indevidamente, no maior preço ofertado nos orçamentos 
apresentados (em vez do menor preço), especialmente para caminhões lava 
contêineres e coletor carga lateral (Achado de Auditoria nº 29).  

5.44. Determinar a correção ou justificativa, no EVTE, de premissas de 
previsão de custos com destinação/disposição de resíduos provenientes do 
tratamento térmico em dois locais distintos do EVTE, de forma a evitar possível 
duplicidade nos custos com destinação das cinzas e escória provenientes das 
UREs, em possível prejuízo ao erário estimado preliminarmente em R$ 
85.738.842,74 (Achado de Auditoria nº 31).  

 
Seção 03 – Alocação de riscos, responsabilidades e obrigações no TAM 
5.45. Determinar a menção expressa, no Termo Aditivo Modificativo: à 

exclusão da obrigação de implantação da Usina de Compostagem; à exclusão da 
obrigação de realização do Programa Feira Limpa (Achado de Auditoria nº 32).  

5.46. Determinar a inclusão da Usina Fotovoltaica no rol de bens 
reversíveis (Achado de Auditoria nº 33).  

5.47. Determinar a exclusão ou adequação do item 7.4.6 do Anexo I do 
TAM, que está estipulando à concessionária R$ 60.195.728,00 em obrigações de 
conteúdo genérico e indeterminado, denominadas “investimentos a definir” 
(Achado de Auditoria nº 34).  

5.48. Determinar a revisão da minuta de TAM (e do EVTE) de forma a 
regularizar a questão do prazo de vigência contratual, do cronograma de 
investimentos, da aplicação da tarifa, e de outros encargos, de forma a remover 
a aplicação retroativa dos encargos obrigacionais e da majoração da tarifa 
(Achado de Auditoria nº 35).  

5.49. Determinar adequação das cláusulas contratuais 5.3 e 5.4 do Anexo 
IV do TAM, que alocam inadequadamente os riscos com a exploração de receitas 
operacionais não tarifárias (Achado de Auditoria nº 36)  
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5.50. Determinar adequação da cláusula 9.8 do Anexo IX TAM, que aloca 
inadequadamente os riscos com a definição do quantitativo de veículos para 
realização do serviço de Coleta Domiciliar (Achado de Auditoria nº 37)  

5.51. Determinar adequação do item 63 do Anexo V do TAM (matriz de 
riscos contatual), que aloca inadequadamente os riscos com o dimensionamento 
das rotas de coleta para a realização do serviço (Achado de Auditoria nº 38)  

5.52. Recomendar a reavaliação dos mecanismos estabelecidos no item 
2.2.2 do Anexo VIII de forma a: i) incluir os investimentos mais relevantes, 
como os ecoparques; ii) exigir licenças de operação, em vez de licenças de 
instalação. (Achado de Auditoria nº 39).  

5.53. Determinar a adequação, ou exclusão, da cláusula 4.5 do Anexo VI 
do TAM, de forma a evitar duplicidades de parcelas remuneratórias no âmbito 
de eventuais processos de reequilíbrio, causadoras de prejuízos ao erário 
(Achado de Auditoria nº 40).  

5.54. Determinar a adequação das cláusulas que disciplinam as 
consequências, para o equilíbrio contratual, da eventual exclusão da 2ª URE 
(item 64 da matriz de riscos e item 6 do Anexo V; itens 6 e 9 do Anexo VII), de 
forma adequar o mecanismo inconsistente que pode gerar onerosidades 
excessivas, e sanar problemas de clareza e especificação (Achado de Auditoria 
nº 41).  

 
Seção 04 – Justificativas para a prorrogação e conformidade aos termos 

legais aplicáveis à gestão de resíduos sólidos  
5.55. Recomendar à SP-Regula que considere, na avaliação de 

vantajosidade da prorrogação, o fato de que a concessionária descumpriu, ou 
cumpriu com relevante atraso, significativa parcela das obrigações contratuais, 
fato que não foi adequadamente abordado no Produto 2 da FIPE, o qual foi 
adotado como razão de decidir por SP-Regula (Achado de Auditoria nº 42, item 
3.42.a);  

5.56. Recomendar à SP-Regula a revisão os estudos de vantajosidade da 
prorrogação, considerando que o fato de que foram revistas e estimadas 
inadequadamente relevantes parcelas das premissas de custos e quantitativos 
unitários (conforme diversos achados de auditoria apontados na seção 02 do 
presente relatório, em especial Achado nº 30) macula a avaliação feita pela FIPE 
e adotada por SP-Regula (Achado de Auditoria nº 42, itens 3.42.b e 3.42.c);  

5.57. Recomendar à SP Regula que realize adequações nos estudos de 
viabilidade da coleta seletiva dos resíduos orgânicos, apresentando diversos 
cenários possíveis, tendo em vista o estabelecido no PGIRS (Achado de Auditoria 
nº 42. Item 3.42.d);  

5.58. Determinar à SP Regula a revisão do estudo de vantajosidade 
apresentado, de forma a incluir diretrizes, metas e agendas de implementação 
do PGIRS, e das Metas 1, 5 e 6 do Planares, tendo em vista o apontado nesse 
item 3.39.e desse relatório (Achado de Auditoria nº 42, item 3.42.e);  
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5.59. Determinar à SP Regula a revisão do TAM apresentado e do EVTE, 
de forma a incluir a coleta de forma diferenciada dos resíduos orgânicos, 
conforme previsto no PGIRS (Achados de Auditoria nºs 43 e 44);  

5.60. Determinar à SP-Regula a revisão dos estudos do EVTE de forma a 
prever receitas com a venda de composto orgânico, produto das Unidades de 
Tratamento Biológico, como consta no art. 36, V, da LF nº 12.305/2010 e o 
PGIRS, o que pode inclusive favorecer a modicidade tarifária (Achados de 
Auditoria nºs 43 e 44).  

5.61. Determinar à SP Regula a revisão da minuta de TAM apresentado 
e do EVTE, uma vez que não está comprovada a viabilidade técnica e ambiental 
das Unidades de Recuperação Energética previstas, e não está previsto 
implantação de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos 
aprovado pelo órgão ambiental (Achado de Auditoria nº 45).  

5.62. Recomendar à SP Regula que a opção pelos equipamentos, 
especialmente tratamento térmico, seja robustamente justificada com base em 
estudos e cenários comparativos, notando-se que não constam estudos dessa 
natureza nos processos administrativos consultados (Achado de Auditoria nº 
46).  

5.63. Determinar à SP Regula que apresente justificativas, ou 
adequações, a respeito da inconsistência no Balanço de Massas no que se refere 
à fração considerada como recuperada (Achado de Auditoria nº 48).  

5.64. Determinar que seja apresentada fundamentação para o CAPEX das 
UREs não baseada exclusivamente em estimativas parametrizadas, 
especialmente para variáveis a respeito das quais seria possível estimativa mais 
precisa com informações de mercado nacionais, como obras civis (Achado de 
Auditoria nº 49).  

 
A Assessoria Jurídica, em manifestação de peça 106, buscou apresentar 

os principais aspectos jurídicos referentes à possibilidade de celebração de termo 
aditivo ao contrato de concessão em apreço. 

 
Devidamente intimadas, apresentaram esclarecimentos a Agência 

Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo (peça 124) e a 
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga (peças 125 e 126). 

 
Após análise dos pareceres dos órgãos técnicos e das manifestações dos 

interessados o Ilustre Relator submeteu ao Plenário desta Corte, na 3.321ª S.O, 
o referendo com a seguinte conclusão (peça 129):  

 
“Diante do exposto, sem prejuízo da continuidade da instrução 
processual, observadas as regras do contraditório e ampla defesa, e 
considerando ainda que há na legislação e nos contratos em vigência 
respaldo para a opção feita pela Administração com base em seu Poder 
Discricionário, quanto à escolha do cenário que entenda mais vantajosa 
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ao interesse público, submeto a REFERENDO deste Pleno o entendimento 
pela legalidade da opção veiculada pelo Poder Concedente em relação à 
prorrogação dos contratos de concessão nº 26/SSO/04 e 27/SSO/04, 
observados os ajustes determinados por esta relatoria ao longo desta 
manifestação, que deverão compor os Termos Aditivos Modificativos, com 
as determinações e recomendações a seguir.” 
 
Mencionada conclusão foi referendada pelo Plenário nos seguintes termos 

(peça 110): 
 
“Certifico que o Plenário, à unanimidade, referendou o entendimento do 
Conselheiro JOÃO ANTONIO – Relator pela legalidade da opção veiculada 
pelo Poder Concedente em relação à prorrogação do Contrato de 
Concessão 27/SSO/04, com as determinações e recomendações 
apresentadas em seu despacho.” 
 
A Procuradoria da Fazenda Municipal requereu o conhecimento e registro 

da inspeção, entendendo que diante da decisão do Nobre Conselheiro Relator de 
peça 129 ocorreu o exaurimento do objeto da presente inspeção (peça 173). 

 
A Secretaria Geral entendeu que a presente inspeção encontra-se em 

condições de ser submetida à apreciação do Nobre Conselheiro Relator para 
conhecimento e deliberação nos termos do art. 7º da Resolução nº 06/00. 

 
Ainda sobre os Contratos de Concessão de divisíveis de limpeza pública, 

foram instauradas diversas fiscalizações no curso da concessão que por razão 
de identidade da matéria foram reunidas para aprecisão em conjunto, 
compreendendo os seguintes processos: TC/003577/2014, TC/003067/2016, 
TC/003066/2016, TC/005607/2021, TC/009704/2019, TC/009702/2019, 
TC/001019/2016, TC/01025/2016, TC/003575/2014, TC/004146/2016, 
TC/004159/2016, TC/004684/2016, TC/004696/2016 e TC/010366/2019. 

 
O TC/003577/2014 foi autuado para realização do acompanhamento da 

execução do Contrato de Concessão 26/SSO/04, firmado entre a Prefeitura do 
Município de São Paulo, através da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – 
AMLURB e a empresa Ecourbis Ambiental S/A, objetivando verificar se os termos 
contratuais estão sendo executados de acordo com as normas legais pertinentes 
e em conformidade com as cláusulas estabelecidas no ajuste. 

 
O TC/003067/2016 trata-se da Análise do Termo de Compromisso 

Ambiental formalizado entre a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – 
AMLURB e a Logística Ambiental de São Paulo S.A. – LOGA, cujo objeto é o 
reequilíbrio econômico-financeiro ordinário e dos eventos especiais 
determinantes de recomposição dos custos do Contrato nº 27/SSO/04, 
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pertinente a execução, sob regime de concessão, dos serviços divisíveis de 
limpeza urbana prestados em regime público, na área geográfica descrita como 
Agrupamento Noroeste do Município de São Paulo. 

 
TC/003066/2016 trata da Análise do Termo de Compromisso Ambiental 

(TCA) firmado em 2012 entre a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
(Amlurb) e a concessionária Ecourbis Ambiental S.A, referente ao reequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato de Concessão nº 26/SSO/04 (Serviços 
Indivisíveis de Limpeza Pública - Agrupamento Sudeste), relativo à primeira 
revisão ordinária do contrato (primeiro quinquênio - out/2004 a out/2009), 
conforme cláusula 15.14 do contrato. Tal reequilíbrio foi analisado levando-se 
em conta os resultados e méritos dos estudos da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas – FIPE, contratada para esse fim. 

 
O TC/005607/2021 trata de inspeção realizada em cumprimento à 

determinação exarada à peça 06 dos autos, com a finalidade de examinar a 
denominada “Tarifa Provisória”, paga mensalmente pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana (Amlurb) à empresa Ecorbuis Ambiental S.A no âmbito do 
Contrato nº 26/SSO/2004. 

 
O TC/009704/2019 versa sobre o acompanhamento da Execução 

Contratual, referente à concessão dos Serviços Divisíveis de Limpeza Urbana 
que integram o Contrato nº 027/SSO/2004 (Agrupamento Noroeste), firmado 
entre a Prefeitura Municipal de São Paulo, pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana (AMLURB), e a empresa Concessionária Logística Ambiental de São Paulo 
– LOGA, a fim de verificar se o ajuste está sendo executado de acordo com os 
termos pactuados e a legislação aplicável. 

 
O TC/009702/2019 versa sobre o acompanhamento da Execução 

Contratual, referente à concessão dos serviços divisíveis de limpeza urbana que 
integram o Contrato de Concessão nº 026/SSO/04 (Agrupamento Sudeste) e os 
Termos de Compromisso Ambientais - TCAs (2007 e 2012) firmados entre a 
Municipalidade e a Ecourbis Ambiental S/A.. 

 
O TC/001019/2016 trata de Inspeção realizada no Termo de 

Compromisso Ambiental, pactuado em 2012, sobre o aspecto do Equilíbrio 
Econômico-Financeiro do Contrato de Concessão n° 27/SSO/2004, em 
cumprimento ao que fora determinado pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator (p. 3 
da Peça 20), objetivando verificar: (i) a motivação do ajuste do equilíbrio 
econômicofinanceiro dos contratos; (ii) qual a base jurídica para a realização do 
ajuste; (iii) o que motivou o pedido; (iv) qual foi o percentual de variação da 
tarifa, em razão do TCA de 2012; (v) se existe um pedido de reequilíbrio 
econômicofinanceiro em curso; (vi) qual o estágio que se encontra o pedido; e 
(vii) se há alguma previsão de conclusão (fls. 03). 
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O TC/01025/2016 trata de INSPEÇÃO instaurada com o objetivo de 

responder aos questionamentos feitos pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro 
Relator às fls. 03 do processo físico (fl. 03 da Peça 44), relativos ao equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato de Concessão 26/SSO/2004, firmado entre a 
então Secretaria Municipal de Serviços e Obras e a concessionária Ecourbis 
Ambiental S/A., para a prestação de serviços de coleta de resíduos domiciliares 
entre outros. 

 
O TC/003575/2014 trata de Acompanhamento de Execução Contratual 

referente à concessão dos serviços divisíveis de limpeza urbana que integra o 
Contrato de Concessão n. 027/SSO/04 (Agrupamento Noroeste) e os Termos de 
Compromisso Ambiental (TCA) firmados entre a Municipalidade e a LOGA – 
Logística Ambiental de São Paulo S.A.. 

 
O TC/004146/2016 versa sobre o acompanhamento da Execução do 

Contrato de Concessão nº 26/SSO/04 (Agrupamento Sudeste), firmado entre a 
Municipalidade e a empresa Concessionária – ECOURBIS AMBIENTAL S.A., cujo 
objeto é a prestação dos serviços divisíveis de limpeza urbana – Agrupamento 
Sudeste, com o intuito de verificar se o referido ajuste está sendo executado de 
acordo com as normas legais pertinentes e em conformidade com as cláusulas 
contratuais. 

 
O TC/004159/2016 trata de Acompanhamento de Execução do Contrato 

nº 27/SSO/04 (Agrupamento Noroeste) e dos Termos de Compromisso 
Ambiental (TCA) firmados entre a Municipalidade e a empresa Concessionária – 
Logística Ambiental de São Paulo S.A, conforme OS nº 2016.08851.2, que tem 
como objeto a prestação dos serviços divisíveis de limpeza urbana na área 
geográfica denominada Agrupamento Noroeste, com o intuito de verificar se o 
referido ajuste está sendo executado de acordo com as normas legais 
pertinentes e em conformidade com as cláusulas contratuais. 

 
O TC/004684/2016 trata de Acompanhamento de Execução do Contrato 

nº 27/SSO/04 (Agrupamento Noroeste) e dos Termos de Compromisso 
Ambiental (TCA) firmados entre a Municipalidade e a empresa Concessionária – 
Logística Ambiental de São Paulo S.A, conforme OS nº 2016.08851.2, que tem 
como objeto a prestação dos serviços divisíveis de limpeza urbana na área 
geográfica denominada Agrupamento Noroeste, com o intuito de verificar se o 
referido ajuste está sendo executado de acordo com as normas legais 
pertinentes e em conformidade com as cláusulas contratuais. 

 
O TC/004696/2016 trata de INSPEÇÃO instaurada com o objetivo de 

analisar os estudos elaborados pelo Consórcio PWC – AMLURB – VERIFICADOR 
INDEPENDENTE no âmbito do Contrato 02/AMLURB/2015. 
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O TC/010366/2019 trata do acompanhamento da execução do Contrato 

nº 001/AMLURB/2019, celebrado entre a Autarquia Municipal de Limpeza Urbana 
- AMLURB e a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, tendo por 
objeto a contratação de serviços técnicos especializados na área econômico-
financeira, envolvendo os contratos de concessão. 

 
É o relatório. 
 

VOTO 
 
Em julgamento as INSPEÇÕES instauradas para análise das minutas de 

Termo Aditivo-Modificativo (TAM) e dos anexos constantes de documentação 
apresentada pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São 
Paulo, referentes à prorrogação dos Contratos de Concessão nº 026/SSO/2004 
(Agrupamento Sudeste, ora executado pela empresa Ecourbis Ambiental S/A) e 
027/SSO/2004 (Agrupamento Noroeste, ora executado pela empresa Logística 
Ambiental De São Paulo S/A – LOGA), os quais possuem como objeto a prestação 
dos serviços públicos de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos do Município de São Paulo, bem como os demais procedimentos 
de fiscalização encartados nos processos acompanhantes. 

 
Destaco de início que após apresentação pela Agência Reguladora de 

Serviços Públicos do Município de São Paulo (SPRegula) das minutas do Termo 
Aditivo Modificativo acompanhadas dos estudos e da documentação que 
instruíram o procedimento administrativo no âmbito daquela autarquia, os autos 
foram encaminhados à Secretaria de Controle Externo e à Assessoria Jurídica 
desta Corte, as quais emitiram suas respectivas manifestações. 

 
Ato contínuo, tanto a Origem como as Concessionárias foram oficiadas 

para apresentação de manifestação acerca dos pareceres das áreas técnicas 
deste Tribunal, seguindo a juntada das manifestações da ECOURBIS AMBIENTAL 
S/A e da LOGÍSTICA AMBIENTAL - LOGA/SA e da SPRegula em ambos os 
processos. 

 
A minuta dos Termos Aditivos Modificativos que formalizam a prorrogação 

tem como valor estimado o montante aproximado de R$ 41,5 bilhões no caso 
do Contrato 26/SSO/04 e R$ 39,5 bilhões em relação ao Contrato 27/SSO/24 
para o período de 20 anos. 

 
A prorrogação contratual pela Administração estabeleceu, também, a 

resolução dos reequilíbrios contratuais pendentes, referentes ao 2º, 3º e 4º 
quinquênios de ambos os contratos, com o poder executivo municipal 
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reconhecendo, no caso do Contrato 26/SSO/04 (Concessionário ECOURBIS), 
desequilíbrio no valor de R$ 2.210.046.082,19 (dois bilhões, duzentos e dez 
milhões, quarenta e seis mil e oitenta e dois reais e dezenove centavos) em 
favor da concessionária, dos quais esta renunciou expressamente a R$ 
1.000.375.405,26 (um bilhão, trezentos e setenta e cinco mil, quatrocentos e 
cinco reais e vinte e seis centavos), a título de renovação da outorga da 
concessão, no termos do que prevê a Cláusula 5ª do Contrato. Em relação ao 
Contrato nº 27/SSO/2024 (Concessionário LOGA), as partes reconhecem 
desequilíbrio no valor de R$ 389.536.505,67 (trezentos e oitenta e nove milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, quinhentos e cinco reais e sessenta e sete 
centavos) em favor do Poder Concedente, com a concessionária renunciando 
expressamente a R$ 894.463.494,33 (oitocentos e noventa e quatro milhões, 
quatrocentos e sessenta e três mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e 
trinta e três centavos), do mesmo modo a título de renovação da outorga da 
concessão. 

 
Em razão da relevância do tema para a Cidade de São Paulo, da 

materialidade envolvida que requereu um grande esforço por parte dos órgãos 
técnicos deste Tribunal, do decorrente impacto social e do exíguo prazo para 
tramitação em função do encaminhamento da opção da Administração às 
vésperas do termo contratual, entendi por bem submeter a referendo deste 
Plenário, nos termos da Instrução Normativa TCM-SP nº 02/2022, decisão 
interlocutória nos autos dos TCs 16.772/2023 e 1.057/2024. 

 
Naquela ocasião destaquei que: 
 

Esta Corte de Contas ao longo dos últimos anos, em razão da 
relevância do tema para a cidade, atuou de forma proativa 
buscando fomentar e contribuir com informações e 
indicadores para que a Administração procedesse à sua 
escolha quanto à prorrogação do contrato ou à realização de 
uma nova licitação, observada a necessidade de melhoria dos 
serviços, sobretudo por meio da adoção de novas tecnologias 
para o manejo dos resíduos divisíveis de limpeza pública da 
cidade. 
Nesse sentido, houve a instauração do Grupo de Trabalho 
sobre Resíduos Sólidos composto por auditores deste Tribunal 
que realizou estudos e viagens a outros países para conhecer 
as mais modernas formas de tratamento de resíduos; além 
da realização de seminários juntamente com a Câmara 
Municipal; reuniões do CNPTC (Conselho Nacional de 
Presidentes dos Tribunais de Contas); apresentação dos 
estudos ao Exmo. Sr. Prefeito, além da realização de Mesa 
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Técnica com a finalidade de apresentação dos estudos 
realizados pela FIPE. 
Outrossim, esta relatoria, no âmbito de suas competências, 
expediu Alertas à Administração consignando a necessidade 
de conclusão dos reequilíbrios contratuais pendentes, 
considerando para tanto o despacho saneador exarado nos 
autos dos TCs 003067/2016; 003066/2016 e 010366/2019; 
bem como a necessidade de realização de estudos quanto à 
nova modelagem contratual pretendida, considerando para 
tanto o aperfeiçoamento da prestação dos serviços, por meio 
da adoção de modernos mecanismos de coleta, alocação e 
formas ecologicamente mais racionais de tratamento de 
resíduos, com potencial de barateamento das tarifas, além da 
necessidade de que os apontamentos da Auditoria desta 
Corte nos diversos procedimentos de fiscalização que tratam 
da execução contratual dos serviços em andamento, fossem 
considerados pela Administração. 
A Instrução Normativa TCMSP nº 02/2022 regula a 
fiscalização, no âmbito desta Corte, dos processos de 
desestatização no Município, que incluem privatizações de 
empresas, concessões e permissões de serviços públicos, 
além das Parcerias Público-Privadas (PPPs).  
A prorrogação ou renovação de concessões também são 
objeto de fiscalização nos termos do art. 11 da IN 02/2022, 
deste Tribunal, com as alterações realizadas pela IN 05/2022, 
devendo o Poder Concedente encaminhar a este Tribunal, 
com antecedência mínima de 90 dias da data de assinatura 
de contratos e termos aditivos, os estudos, condicionantes 
econômicas, normativos autorizativos, cronograma da 
prorrogação e demais documentos, bem como informações 
que subsidiaram a escolha da Administração. 
A fiscalização realizada neste momento é fundamentada no 
controle externo de natureza preventiva, em sua espécie 
prévia, que é aquela exercida antes que o procedimento 
administrativo seja concretizado, avaliando-se, antes da 
formação do ato administrativo, aspectos relacionados à 
legalidade, legitimidade e economicidade da opção a ser 
praticada pela Administração. Nesse tipo de controle, a 
finalidade é evitar que ocorra qualquer procedimento lesivo 
aos cofres públicos antes da exteriorização do ato 
administrativo. 
Dessa forma, o procedimento de fiscalização levado a efeito 
nestes autos tem por finalidade acompanhar a regularidade 
dos aspectos relacionados à opção do Poder Concedente, 
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avaliando-se por meio da análise da minuta dos Termos de 
Aditivos Modificativos e dos estudos encaminhados pela 
Origem, a legalidade, legitimidade e economicidade da 
prorrogação pretendida pela Administração. Além disso, em 
razão do histórico de descumprimentos dos marcos temporais 
para realização das revisões quinquenais estabelecidas na 
redação originária dos Contratos nº 26/SSO/04 e 27/SSO/04, 
avalia-se também a regularidade da resolução dos 
reequilíbrios contratuais pendentes, referentes ao 2º, 3º e 4º 
quinquênios do contrato. 

 
Destaco que mencionada decisão foi referendada à unanimidade pelo E. 

Plenário desta Corte de Contas, na Sessão Ordinária de nº 3.321, concluindo 
pela legalidade da opção veiculada pelo Poder Concedente em relação à 
prorrogação dos contratos de concessão supra referidos, considerando que há 
na legislação e nos contratos em vigência respaldo para a opção feita pela 
Administração com base em seu Poder Discricionário, quanto à escolha do 
cenário que entenda mais vantajosa ao interesse público. 

 
Em razão da complexidade do tema e com o objetivo de promover uma 

maior eficácia do controle externo, foram expedidas as seguintes determinações 
ao Poder Concedente: 

 
1 – Todas as medidas que impliquem em alteração do ajuste 
pactuado com a presente prorrogação, ao longo da execução 
contratual, deverão ser formalizadas por meio de regular 
procedimento administrativo, observando-se as regras de 
formalização dos atos administrativos. 
2 – O Poder Concedente deverá apresentar, no prazo de até 2 anos 
após a assinatura da prorrogação contratual, as metas de 
implementação dos instrumentos de gestão de resíduos, 
acompanhadas de cronograma detalhado, que evidenciem o 
equilíbrio entre as diversas soluções para tratamento dos resíduos, 
observada a necessidade de que sejam asseguradas a 
sustentabilidade e a proteção do meio ambiente, nos termos das 
conclusões desta Relatoria nos itens 3.33 do TC 16.772/2023 e 
3.36 do TC 1.057/2024. 
3 – A fiscalização da execução da prorrogação contratual tratada 
nestes autos deverá ser procedida por um colegiado de fiscais no 
âmbito da entidade responsável pela gestão do ajuste, o qual 
deverá ser composto por servidores públicos efetivos, com 
formação multidisciplinar. 
4 - A conclusão do colegiado referido no item anterior quanto às 
medições mensais, deverá ser submetida à aprovação do dirigente 

Este documento foi assinado digitalmente por JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO (12/05/2025 10:55).

Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https://portalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o

código 108A761E6355ED1756221C7524BF49E4

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 7
51

/2
02

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

62
20

0.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 29/08/2025 18:44:20.

 fls. 26



Gabinete Conselheiro João Antonio 

 25
 

 

 

máximo da entidade responsável pela gestão da contratação. 
5 – Alteração da subcláusula 12.1 dos Termos Aditivos Modificativos 
em exame, para transferir a atribuição de contratação do 
Verificador Independente ao Poder Concedente, devendo haver a 
retenção de parte da tarifa, atinente ao que seria gasto com a 
contratação do Verificador Independente pela Concessionária, para 
que se opere um sistema autônomo de contratação mediante as 
regras de direito administrativo. 
6 - Em relação à unidade genérica denominada “verba” relativa às 
despesas operacionais do Aterro CTL tratado no TC 16.772/2023, o 
Poder Concedente deverá realizar a composição detalhada por meio 
de planilha de gastos, a fim de demonstrar a necessidade dos 
valores destacados nesta rubrica. 
7 - Em relação à estimativa do total de veículos necessários para a 
Coleta Domiciliar, deverá ser procedida à readequação dos cálculos 
a fim de conferir uniformidade entre os parâmetros adotados na 
presente prorrogação e aquela relacionada ao Contrato 
27/SSO/2004, de forma que seja adotada como referência a média 
anual do mesmo período, levando-se em conta a base de dados 
utilizada nos estudos que fundamentaram a presente prorrogação 
contratual. 
8 - Seja procedida a reanálise para ajuste da base tarifária em 
relação aos custos atribuídos ao Incinerador de Resíduos Sólidos de 
Saúde, tratado no item 3.24 do TC 1.057/2024. 
9 - Proceda a adequação do cronograma de investimentos com o 
necessário ajuste tarifário e recomposição de valores anteriores à 
assinatura do contrato, se necessário, mantidas as premissas 
negociais e preservando-se o equilíbrio contratual de forma a não 
gerar qualquer pendência inicial que macule a concessão e a 
implantação de seus marcos contratuais. (itens 3.32 do TC 
16.772/2023 e 3.35 do TC 1.057/2024) 
 
10 – Deverão ser incluídos no montante devido pela Concessionária 
LOGA, a título de reequilíbrio contratual, os valores despendidos 
com a aquisição do terreno da Av. Manoel Domingues Pinto, salvo 
se Administração entender cabível a compensação dos valores por 
meio de novo imóvel (item 3.3 do TC 1.057/2023). 
 

Foram expedidas também as as seguintes recomendações ao Poder 
Concedente: 

 
1 - Nas verbas destinadas ao Programa de Conscientização e 
Educação Ambiental deverão ser incluídas ações envolvendo os 
catadores na cidade, oferecendo treinamento sobre práticas de 
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reciclagem seguras e eficientes, gestão de negócios, além da 
promoção de campanhas de conscientização pública sobre a 
importância do trabalho dos catadores para o meio ambiente e para 
a economia local, outrossim, o Poder Concedente deverá 
estabelecer regras que definam a inclusão dos catadores de 
materiais recicláveis no contexto da coleta do lixo na cidade, 
prevendo a facilitação para aquisição de modernos equipamentos 
para realização de triagens por parte destes profissionais, bem 
como de um Conselho paritário envolvendo a Administração Pública 
e as Cooperativas para organizar a atividade desses profissionais. 
2 – Que a Origem implemente um processo progressivo de 
ampliação da reciclagem do Lixo, tanto na fração orgânica quanto 
seca a fim de estabelecer uma política mais efetiva de reciclagem 
no âmbito da cidade. 
3 – Reavalie o percentual aplicado relativo aos custos 
administrativos da Concessionária com destinação dos resíduos no 
aterro Essencis ou, alternativamente, apresente justificativa mais 
robusta para manutenção do percentual previsto no EVTE, sem 
prejuízo de que esta Corte, por ocasião do julgamento definitivo da 
matéria, volte a apreciar o presente apontamento. (TC 1.057/24 - 
Item 3.25) 
4 - Reavalie os valores de equipamentos que, com base na própria 
pesquisa de mercado e nos orçamentos apresentados, não são os 
menores valores encontrados, ou apresente justificativa mais 
robusta para manutenção dos valores  considerados e no EVTE, sem 
prejuízo de que esta Corte de Contas, por ocasião do julgamento 
definitivo da matéria, volte a apreciar o presente apontamento. (TC 
1.057/24 – Item 3.29) 
5 - Proceda à criação de mecanismo para tornar transparente os 
custos indicados como despesas operacionais não especificadas, 
como forma de atender ao princípio da transparência. (TC 1.057/24 
– Item 3.27) 

 
Ademais, como medida de interesse público foi ainda determinada à 

Secretaria de Controle Externo que instaure procedimento de fiscalização em 
autos próprios com a finalidade de avaliar a execução contratual a cada ciclo 
quadrienal, de forma a possibilitar que o Plenário desta Corte tenha condições 
de avaliar, periodicamente, a regularidade dos serviços concedidos. 

 
Ainda, a título de inovação, foi sugerida e acatada a proposta deste Relator 

para elaboração de relatórios anuais da Auditoria, tendo como referência o envio 
mensal dos relatórios produzidos pelo verificador independente, sem prejuízo, se 
necessário, da atuação in loco das equipes de Auditoria da Secretaria de Controle 
Externo. 
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Por fim, restou decidido que há necessidade de emissão de Alerta à Origem 

a partir da aproximação do balanço quadrienal, com periodicidade trimestral, a 
se iniciar 1 (um) ano antes data prevista para cada revisão ordinária dos 
respectivos contratos. 

 
Conforme bem destacado na manifestação da Secretaria Geral, o controle 

externo a cargo deste Tribunal de Contas será procedido por meio de 
procedimentos próprios para fiscalizar o cumprimento das determinações 
exaradas no despacho de liberação, além dos demais procedimentos de 
fiscalização que se seguirão para acompanhar a execução dos contratos de 
concessão de indivisíveis agora prorrogados. 

 
Importante registrar que os ajustes determinados nas minutas dos Termos 

Aditivos Modificativos na decisão interlocutória proferida por este Plenário 
possibilitaram uma economia aos cofres públicos do município de 
aproximadamente 2 bilhões de reais quanto às prorrogações aqui examinadas. 

 
Ainda sobre o assunto, foram instauradas diversas fiscalizações no curso 

da Concessão que por razão de identidade da matéria foram reunidas para 
aprecisão em conjunto, compreendendo os processos: TC/003577/2014, 
TC/003067/2016, TC/003066/2016, TC/005607/2021, TC/009704/2019, 
TC/009702/2019, TC/001019/2016, TC/01025/2016, TC/003575/2014, 
TC/004146/2016, TC/004159/2016, TC/004684/2016, TC/004696/2016 e 
TC/010366/2019. 

 
Verifico que os apontamentos constantes desses processos foram 

abordados na análise das minutas de Termo Aditivo-Modificativo (TAM) e dos 
anexos constantes de documentação apresentada pela Agência Reguladora de 
Serviços Públicos do Município de São Paulo, referentes à prorrogação dos 
Contratos de Concessão nº 026/SSO/2004 e 027/SSO/2004, de modo que 
considero prejudicada a apreciação desses autos diante da perda superveniente 
de seus objetos. 

 
Diante de todo o exposto, CONHEÇO das INSPEÇÕES realizadas nos 

TCs 16.772/2023 e 1.057/2024 para fins de registro, tendo em vista o 
cumprimento dos objetivos colimados, acompanhando as manifestações da 
Procuradoria da Fazenda Municipal e da Secretaria Geral. 

 
CONHEÇO das fiscalizações levadas a efeito por meio dos processos 

acompanhantes: TC/003577/2014, TC/003067/2016, TC/003066/2016, 
TC/005607/2021, TC/009704/2019, TC/009702/2019, TC/001019/2016, 
TC/01025/2016, TC/003575/2014, TC/004146/2016, TC/004159/2016, 
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TC/004684/2016, TC/004696/2016 e TC/010366/2019, concluindo pela 
prejudicialidade de aprecisão diante da perda superveniente de seus objetos. 

Após as comunicações de praxe, arquivem-se os autos. 
 
Este é meu voto, Senhor Presidente. 
 

JOÃO ANTONIO 
Conselheiro Relator 
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<A prescrição qüinqüenal veiculada na Lei 9.873/1999 não se aplica aos processos de 

Constituição Federal, que encerram, entre outros, os atos de gestão.= (Acórdão 

<Não se aplica a prescrição da ação disciplinar c

ressarcimento ao erário.= (Acórdão 1865/2009

<AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. § 5º DO ART. 37 DA 

regimental desprovido=. (RE 578.428, Rel. Min. Ayres 
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<A prescrição para aplicação das sanções previstas na Lei Orgânica do TCU regula

e não desde o fato gerador.= (Acórdão 771/2010

<Na ausência de prazo prescricional específico para o exercício da pretensão punitiva 

art. 205 do Código Civil.= (Acórdão 670/2013

<A regra de prescrição para o exercício do poder punitivo pelo TCU é matéria sujeita à 

tem como fundamento o exercício do poder de polícia.= (Acórdão 1683/2013

<As regras de prescrição para o exercício do poder punitivo por parte do TCU 

prazo decenal do Código Civil.= (Acórdão 5920/2013
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tuição Federal prevê que <

= (grifos nossos)

<Em suma, não há dúvidas de que o fragmento final do § 5º do art. 37 da Constituição 

– –
–

.=  (RE 669069, Relator(a): TEORI 
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<Diante da exceção constitucional ampla que estabelece a impres

lo.= (RE 852475, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: 

<

imprescritível.= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE MO
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<O reconhecimento da prescrição de ações de ressarcimento ao erário no julgamento 

Privado.= (Acórdão 2469/2018

<Por conseguinte, há, em regra, prazos quinquenais diferenciados a depender da fase 

interruptivas dos cômputos.= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
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<

pelo TCU para a imposição da multa. 4. Segurança denegada.= (MS 32201, Relator(a): 

<(...) 

<Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO 

–
–

–
provimento.= (MS 36054 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 

                                            

improbidade administrativa=. É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal 
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<Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. TOMADA DE 

–

Agravo regimental a que se nega provimento.= (MS 36067 ED

<Com fundamento nesses precedentes, é possível, portanto, sintetizar a orientação 

nos termos do art. 1º da Lei 9.873, de 1999, <Prescreve em cinco anos a ação punitiva 

ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado=.= 
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“Art. 1º

pessoal ou de concessão de aposentadorias, reformas e pensões.=

<A ocorrência de prescrição da pretensão punitiva ou ressarcitória do TCU, matéria de 

âmbito do Tribunal.= (Acórdão 727/2023

<A aprovação da Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribunal, 

por se tratar de matéria de ordem pública.=( Acórdão 2971/2023
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“

prescrição quinquenal, nos termos da Resolução nº 10/23.=

“

<(...) do marco interruptivo –

–

10/23, no período abrangido pela fiscalização.=, no que acompanho.=

<A douta Assessora 

–

à natureza do procedimento de Inspeção, a critério superior.=

r da Secretaria Geral (peça 102): <
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natureza do procedimento de Inspeção, a critério Superior.=

<No caso vertente, 

023.=

<No caso vertente, 

10/2023.=

Parecer da Secretaria Geral (peça 126): <

Superior.=

<A douta Assessora 

0/2023.=

<A douta Assessora 

–
–
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fulminadas pelo instituto da prescrição quinquenal.=

<Não obstante tal 

–
–

prescrição quinquenal.=

<Art. 12. Aferida a prescrição da pretensão punitiva e da pretensão ressarcitór
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administrativa.=
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